ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                        , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 21, DE 2020.

De autoria do Senhor Deputado Major Mecca, o Projeto de lei Complementar (PLC), em epígrafe, altera a Lei Complementar nº 1.227, de 19 de dezembro de 2013 que “Institui a Diária Especial por Jornada Extraordinária de Trabalho Policial Militar - DEJEM, aos integrantes da Polícia Militar do Estado e dá outras providências”.
Com efeito, este PL tem por objetivo alterar o dispositivo adiante enumerado, da Lei Complementar nº 1.227, de 19 de dezembro de 2013, na seguinte conformidade:

“ “Artigo 1º - Os dispositivos da Lei Complementar nº 1.227, de 19 de dezembro de 2013, passam a vigorar com a seguinte redação:

I – Altera o Artigo 1º: 

“Artigo 1º - Fica instituída a Indenização por Jornada Extraordinária de Trabalho Policial Militar aos integrantes da Polícia Militar do Estado, em exercício nas Organizações Policiais Militares”.

II – Altera o § 1º do Artigo 1º:

“§ 1º - A Indenização corresponde a 8 (oito) horas contínuas de atividades de polícia ostensiva e de preservação da ordem pública, da área de saúde, de bombeiros e de defesa civil, fora da jornada normal de trabalho policial, limitada a, no máximo, 10 (dez) indenizações mensais”.

III – Altera o Artigo 2º:

“Artigo 2º - O valor unitário da Indenização por Jornada Extraordinária de Trabalho Policial Militar será calculado mediante aplicação de coeficientes sobre a Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP, instituída pelo artigo 113 da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, na seguinte conformidade”.

IV – Altera o parágrafo único do artigo 2º:

“Parágrafo único - O pagamento da Indenização por Jornada Extraordinária de Trabalho Policial Militar será efetivado até o mês subseqüente ao da atividade realizada, observando o limite de dias trabalhados no mês”.

V – Altera o artigo 3º:

“Artigo 3º - A indenização de que trata esta lei complementar não será incorporada aos vencimentos e não se sujeita à incidência de imposto sobre a renda de pessoa física e de contribuição previdenciária”.

VI – Altera o artigo 5º:

“Artigo 5º - A continuidade do turno de serviço a que está sujeito o policial militar, em decorrência da rotina das atividades de polícia ostensiva e de preservação da ordem pública, da área de saúde, de bombeiros e de defesa civil, não ensejará o pagamento da indenização, a que se refere esta lei complementar”.

VII – Altera o artigo 7º:

“Artigo 7º - As atividades e critérios a que serão submetidos os policiais militares, para fins de concessão da Indenização por Jornada Extraordinária de Trabalho Policial Militar, serão estabelecidos por portaria do Comandante-Geral da Polícia Militar”.

VIII – Altera o Artigo 8º:

“Artigo 8º - Fica a Indenização por Jornada Extraordinária de Trabalho Policial Militar condicionada a autorização anual governamental, observada a disponibilidade orçamentária e financeira, ouvidas, previamente, as Secretarias da Fazenda e do Planejamento e Desenvolvimento Regional”.’’’
A propositura esteve em pauta nos dias, nos termos regimentais, sem haver recebido emendas, inclusive substitutivo.

Este PLC foi distribuído às seguintes comissões: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CAPRT - Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho; e CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Diante do exposto, manifestamo-nos de modo favorável ao Projeto de lei Complementar nº 21, de 2020.
Sala das Comissões, em                    .

DEPUTADO CARLOS CEZAR

RELATOR
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